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717 SUL RS ROSARIO DO SUL
718 SUL RS SANTA VITÓRIA DO PALMAR
719 SUL RS SANTANA DA BOA VISTA
720 SUL RS SANTANA DO LIVRAMENTO
721 SUL RS SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA
722 SUL RS SÃO FRANCISCO DE PAULA
723 SUL RS SÃO JOÃO DO POLÊSINE
724 SUL RS SÃO JOSÉ DO NORTE
725 SUL RS SÃO LOURENÇO DO SUL
726 SUL RS SÃO SEPÉ
727 SUL RS SAPIRANGA
728 SUL RS SAPUCAIA DO SUL
729 SUL RS SEBERI
730 SUL RS SERAFINA CORREA
731 SUL RS SOBRADINHO
732 SUL RS TA P E J A R A
733 SUL RS TIO HUGO
734 SUL RS TRÊS DE MAIO
735 SUL RS TRÊS PASSOS
736 SUL RS VILA FLORES
737 SUL SC ABELARDO LUZ
738 SUL SC ARARANGUA
739 SUL SC BLUMENAU
740 SUL SC BRAÇO DO NORTE
741 SUL SC CAÇADOR
742 SUL SC CAMPOS NOVOS
743 SUL SC CANOINHAS
744 SUL SC CHAPECÓ
745 SUL SC CONCÓRDIA
746 SUL SC CRICIÚMA
747 SUL SC FLORIANOPOLIS
748 SUL SC INDAIAL
749 SUL SC I TA J A I
750 SUL SC I TA P E M A
751 SUL SC I TA P I R A N G A
752 SUL SC JOINVILLE
753 SUL SC LAGUNA
754 SUL SC OTACILIO COSTA
755 SUL SC PA L H O Ç A
756 SUL SC PA L M I TO S
757 SUL SC PONTE SERRADA
758 SUL SC PORTO UNIÃO
759 SUL SC POUSO REDONDO
760 SUL SC PRAIA GRANDE
761 SUL SC SANTA CECÍLIA
762 SUL SC SÃO BENTO DO SUL
763 SUL SC SÃO JOAQUIM
764 SUL SC SÃO JOSÉ
765 SUL SC SAO MIGUEL DO OESTE
766 SUL SC TREZE TÍLIAS
767 SUL SC TUBARÃO
768 SUL SC VIDEIRA

DESPACHO DO MINISTRO
Em 7 de dezembro de 2010

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no

238/2010, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento das Instituições Públicas de
Educação Superior, vinculadas ao Sistema Universidade Aberta do
Brasil, relacionadas no Anexo I, para a oferta de cursos superiores na
modalidade a distância, nos termos do artigo 10, § 7º, do Decreto nº
5.773/2006, observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos, fixado no
artigo 13, § 4º, do mesmo Decreto, para oferta de cursos superiores
na modalidade a distância, com abrangência de atuação em suas sedes
e nos 6 pólos de apoio presencial que constam da relação própria,
apresentada no Anexo II, também favorável ao credenciamento da
Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto Alegre
(UFCSPA), vinculada ao Sistema Universidade Aberta do Brasil, para
a oferta de cursos de especialização na modalidade a distância, nos
termos do artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, observado o
prazo máximo de 5 (cinco) anos, fixado no artigo 13, § 4º, do mesmo
Decreto, conforme consta dos Processos nos 23000.009462/2009-34 e
2 3 0 0 0 . 0 1 4 1 6 0 / 2 0 1 0 - 11 .

FERNANDO HADDAD

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA No- 1.527, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2010

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, nomeado atra-
vés da Portaria MEC nº 265, de 24.03.2009, publicada no D.O.U. de
25.03.2009, no uso de suas atribuições legais, resolve:

I. Aprovar o Regimento Geral do Instituto Federal de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, na forma do anexo a
esta portaria.

II. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DENIO REBELLO ARANTES

ANEXO

REGIMENTO GERAL DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO

TÍTULO I
DO REGIMENTO E DE SEUS OBJETIVOS
Art. 1º O Regimento Geral é o conjunto de normas que

disciplinam a organização, as competências e o funcionamento co-
muns aos vários órgãos, unidades e serviços integrantes da estrutura

organizacional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do Espírito Santo -Ifes nos planos administrativo, acadêmico e
disciplinar, complementando as disposições estatutárias.

TÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL
Art. 2º A Administração, sob coordenação, supervisão e con-

trole da Reitoria, far-se-á de forma descentralizada, por meio de
gestão delegada, em consonância com os termos do art. 9º da Lei nº
11 . 8 9 2 / 2 0 0 8 .

Parágrafo único. Os Diretores-Gerais dos campi, ressalvados
os casos de sua competência exclusiva, respondem solidariamente
com o Reitor pelos atos de gestão desenvolvidos no limite da de-
legação.

Art. 3º A estrutura administrativa do Ifes é estabelecida pelo
organograma constante dos anexo I deste documento.

CAPÍTULO I
DOS ÓRGÃOS SUPERIORES DA ADMINISTRAÇÃO
Art. 4º Os órgãos superiores da Administração compreen-

dem:
I. Órgãos Colegiados:
1. Conselho Superior;
2. Colégio de Dirigentes;
3. Conselho de Ensino, Pesquisa, Pós-Graduação e Exten-

são;
4. Conselho de Gestão do campus.
II. Órgãos Executivos:
1. Reitoria;
1.1 Gabinete;
1.1.1 Assessorias;
1.2 Pró-Reitorias;
1.2.1 Diretorias Sistêmicas;
2. Diretorias-Gerais dos campi.
III. Órgãos de Assessoramento:
1. Conselho Comunitário;
2. Ouvidoria;
3. Comissão de Ética;
4. Fóruns.
§ 1º A Procuradoria Jurídica do Ifes é um órgão descen-

tralizado da Procuradoria-Geral Federal no Estado do Espírito Santo,
nos termos da legislação vigente.

§ 2º Por decisão do Conselho Superior poderão ser criados
novos Órgãos de Assessoramento, modificados ou extintos os já exis-
tentes.

IV. Órgãos de Controle:
1. Auditoria Interna;
2. Comissão Própria de Avaliação (CPA).
CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS
Art. 5º O Conselho Superior, o Colégio de Dirigentes, o

Conselho de Ensino, Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão e o Con-
selho de Gestão do campus terão regimentos internos próprios apro-
vados pelo Conselho Superior, respeitadas as disposições da legis-
lação federal aplicável, do Estatuto do Ifes e deste Regimento Ge-
ral.

Parágrafo único. Os regimentos internos dos órgãos cole-
giados serão publicados conforme descrito no art. 115, § 2º.

SEÇÃO I
DO CONSELHO SUPERIOR
Art. 6º O Conselho Superior (CS), órgão máximo, consul-

tivo, normativo e deliberativo nas dimensões acadêmica, adminis-
trativa, financeira, patrimonial e disciplinar, presidido pelo Reitor,
tem sua composição, competências, organização e funcionamento de-
finidos e regulamentados no Estatuto do Ifes, neste Regimento Geral
e em Regimento próprio.

Art. 7º O Conselho Superior poderá pronunciar-se sobre
qualquer assunto de interesse ou de responsabilidade do Instituto.

Art. 8º As matérias a serem apreciadas pelo Conselho Su-
perior poderão ser encaminhadas pelos Órgãos Normativos e Con-
sultivos, com exceção daquelas que, com previsão legal, estatutária,
regimental ou de interesse geral da Instituição, por decisão do Pre-
sidente, devam ser apreciadas diretamente pelo Conselho Superior.

SEÇÃO II
DO COLÉGIO DE DIRIGENTES
Art. 9º O Colégio de Dirigentes (CD), de caráter consultivo,

é órgão de apoio da Reitoria, composto pelo Reitor, pelos Pró-Rei-
tores e pelo Diretor-Geral de cada um dos campi que integram o
Instituto Federal do Espírito Santo, com sua competência e atri-
buições dispostas no Estatuto do Ifes, neste Regimento Geral e em
Regimento próprio.

Parágrafo único. O Colégio de Dirigentes terá o apoio de
uma secretaria e poderá constituir câmaras ou fóruns cujas com-
petências serão definidas no seu Regimento próprio.

SEÇÃO III
DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, PÓS-GRA-

DUAÇÃO E EXTENSÃO
Art. 10 O Conselho de Ensino, Pesquisa, Pós-Graduação e

Extensão (Cepe) é um órgão colegiado normativo e de assessora-
mento no que tange às políticas de ensino, pesquisa e extensão e tem
sua composição, competências e funcionamento definidos e regulados
neste Regimento Geral e em Regimento próprio.

§ 1º O Cepe será deliberativo no que tange aos assuntos
diretamente relacionados às atividades de ensino, pesquisa e extensão,
de acordo com o seu Regimento Interno aprovado pelo Conselho
S u p e r i o r.

§ 2º O Cepe poderá constituir câmaras ou fóruns, cujas
competências serão definidas no seu Regimento Interno.

SEÇÃO IV
DO CONSELHO DE GESTÃO DO CAMPUS
Art. 11 O Conselho de Gestão do Campus (CGC), presidido

pelo Diretor-Geral do campus, é órgão consultivo da Direção-Geral e
tem a finalidade de colaborar para o aperfeiçoamento da gestão e do
processo educativo, além de zelar pela correta execução das políticas
do Ifes em cada campus.

§ 1º Nas ausências e impedimentos do Diretor-Geral, a pre-
sidência do Conselho será assumida por um de seus membros, a ser
definido em Regimento próprio.

§ 2º Os campi deverão instalar o Conselho de Gestão no
prazo de até três (3) meses a partir da data de publicação deste
regimento, exceto os campi do Plano de Expansão II, que o farão em
até um ano a partir da data de instalação de cada campus.

§ 3º O Conselho de Gestão do Campus terá sua composição
definida em resolução do Conselho Superior.

CAPÍTULO III
DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS DA ADMINISTRAÇÃO
SEÇÃO I
DA REITORIA
Art. 12 A Reitoria, dirigida pelo Reitor, é o órgão executivo

da administração que planeja, coordena, supervisiona e controla todas
as atividades do Instituto.

Art. 13 A Reitoria compreende:
I. Reitor;
II. Gabinete da Reitoria;
III. Assessorias;
IV. Pró-Reitorias;
V. Diretorias Sistêmicas;
VI. Diretorias-Gerais dos campi.
Subseção I
Do Reitor
Art. 14 O Reitor é o representante legal do Instituto em todos

os atos e feitos judiciais ou extrajudiciais.
Parágrafo único. O mandato do Reitor será de 4 (quatro)

anos, sendo possível sua reeleição, na forma prevista em lei.
Art. 15 Compete ao Reitor:
I. administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades

da Instituição, bem como representá-la;
II. convocar e presidir o Conselho Superior e o Colégio de

Dirigentes;
III. aprovar, ad referendum do Conselho Superior, os casos

excepcionais;
IV. submeter ao Conselho Superior o Plano Estratégico Ins-

titucional, o Projeto Pedagógico Institucional e o Plano de Desen-
volvimento Institucional;

V. apresentar anualmente à apreciação do Conselho Superior
o planejamento e a proposta orçamentária;

VI. encaminhar o Relatório de Gestão e Prestação de Contas
do Instituto ao Conselho Superior, nos prazos definidos pelos órgãos
de controle, após análise e parecer do Colégio de Dirigentes;

VII. nomear, empossar, exonerar, conceder aposentadoria e
pensão e praticar demais atos relacionados à vida funcional dos ser-
vidores;

VIII. promover o desenvolvimento dos servidores;
IX. prover os cargos de direção e funções do pessoal do

Instituto;
X. empossar os Diretores-Gerais dos campi;
XI. expedir editais, resoluções, portarias e atos normativos,

bem como delegar responsabilidades, constituir comissões e exercer o
poder de disciplina no âmbito do Ifes;

XII. firmar acordos, convênios, contratos e ajustes;
XIII. presidir os atos de colação de grau, podendo delegar tal

atribuição ao Diretor-Geral do campus ou aos Pró-Reitores de Ensino
e de Pesquisa e Pós-Graduação;

XIV. presidir a entrega de diplomas, títulos honoríficos e
prêmios conferidos pelo Conselho Superior;

XV. exercer as atribuições que emanem da lei, do Estatuto do
Ifes e deste Regimento Geral;

XVI. exercer as demais atribuições inerentes à função exe-
cutiva de Reitor.

Parágrafo único. Nos afastamentos temporários e impedi-
mentos eventuais do Reitor, a Reitoria será dirigida pelo seu subs-
tituto legal, designado na forma da lei.

Subseção II
Do Gabinete do Reitor
Art. 16 O Gabinete do Reitor tem por finalidade prestar

assistência técnico-administrativa à Reitoria.
§ 1º O Gabinete do Reitor contará com uma Diretoria Exe-

cutiva e uma Chefia de Gabinete e disporá, como órgão de apoio
imediato, de uma Secretaria.

§ 2º O Ifes terá Assessorias que atenderão diretamente à
Reitoria, às Pró-Reitorias e suas Diretorias.

§ 3º O Reitor, no uso de suas atribuições, na medida de suas
necessidades e disponibilidades orçamentárias, poderá criar novas as-
sessorias, modificar ou extinguir as existentes.

Art. 17 Compete à Diretoria Executiva:
I. orientar e acompanhar a execução das atividades técnicas e

administrativas da Reitoria;
II. exercer a supervisão das atividades dos órgãos integrantes

da estrutura da Reitoria;
III. responder, em articulação com o Gabinete e demais ór-

gãos da Reitoria, pela administração da Reitoria;
IV. prestar suporte à Reitoria nos assuntos relacionados às

atividades administrativas do Instituto;
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